
ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA 
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CNPJ: 12.511.093/0001-06 

PARECER JURIDICO 

(Dispensa de Licitacao - Art. 38, VI da Lei n° 8.666/93). 

Processo Administrativo no 018/2020 
Dispensa de Licitacão no 018/2020 

ASSUNTO: Contratacao de empresa para execucão dos 
servicos da obra de reforma e recuperacao de 03 (trés) 
pontes de madeira localizadas nas localidades Quadras, 
Estrada da Quadra XVI e XXV, no MunicIpio de Santa Luzia 
do Paruá. 

Vern ao exarne desta Assessoria Juridica, o presente processo administrativo, 

que trata sabre Execuçao de obra de recuperaçao de pontos, crIticos de pontes de 

madeiras na zona rural do municipio de Santa Luzia do Paruá. 

Depreende-se dos autos, pedido de solicitacao de despesa para execucao do 

objeto deste processo administrativo, na modalidade de dispensa de Iicitacao, corn 

fuicro no Artigo 24, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/93. 

Art. 24. E dispensAvel a icitaçao: 
IV - nos casos de emergéncia ou de calamidade püblica, quando 
caracterizada urgëncia de atendimento de situaçao que possa ocasionar 
prejuizo ou comprometer a seguranca de pessoas, obras, servicos, 
equipamentos e outros bens, pUblicos ou particulares, e somente para Os 
bens necessàrios ao atendimento da situacao emergencial ou calamitosa e 
para as parcelas de obras e servicos que possam ser concluidas no prazo 
mãximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados 
da ocorrência ca emergência ou calamidade, vedada a prorrogacäo dos 
respectivos contratos; 

Consta Despacho do setor competente, o qual informa quanto a previsao de 

despesa na programacao orçarnentária Exercicio de 2020. 

Exarninando a referido processo, foram tecidas as consideracOes que se 

seguern. Estabelece a Artigo 37, inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade de 

realizaçao de procedirnento Iicitatório para contratacOes feitas pelo Poder Püblico. 

No entanto, a próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de excecoes 

a regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislacao, quals sejarn a 

dispensa e a inexigibilidade de Iicitacao. 
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Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem 

casos em que a licitaçao poderã deixar de ser realizada, autorizando a 

Administracao PUblica a celebrar, de forma discricionária, contrataçoes diretas sern a 

concretizaçao de certame licitatório. 

A dispensa de licitacao e uma dessas modalidades de contratacao direta, 0 

artigo 24, da Lei n° 8.666/93 elenca os possIveis casos de dispensa. 

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possIvel a contratacao direta por 

dispensa de licitacao é a mais vantajosa para a administracao. 

E necessário tecer, que consta nos autos: EspecificacOes Técnicas; Plantas; 

Orçamento; Cronograma; Relatôrio de Gusto e Documentacao da Empresa a ser 

Contratada e Proposta. 

Corn em qualquer contratacao direta, o preco ajustado deve ser coerente corn 

o mercado, devendo essa adequaçao restar cornprovada nos autos, eis que a 

validade da contrataçao depende da razoabilidade do preco a ser desembolsada 

pelo Poder PUblico ao qual a empresa AMAZONIA CONSTRUçAO LTDA EPP - 

CNPJ no 03.578.110/0001-23, corn sede na Avenida Emiliano Macieira, n° 10— Km 

04 - Bairro Tibiri, &ão Luis-MA, no valor geral de 97.774,86 (noventa e sete mu 

setecentos e setenta e guatro reais e oltenta e seis centavos) 

Na dispensa, a competicao é viãvel e, teoricarnente, a licitacao poderia ser 

promovida, mas, diante das peculiaridades do caso, previu a lei que a realizacão da 

licitacão não resultaria producente para os interesses perquiridos. A dispensa é, 

portanto, uma criaçao legislativa?e se resurnern: aos casos previstos. 

Uma vez adotadas as providências assinaladas e se abstendo, obviarnente, 

da apreciacao dos aspectos inerentes a conveniOncia e oportunidade, opina-se pela 

realizacao da contratacao direta. 

Este é o parecer, 

Salvo Meihor JuIzo. 

Santa Luzia do Paruá, 0. 4 ,outubro de 2020. 
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Assessor JurIdico 
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